Registro sindical da fenajufe
Importância do registro sindical
1. Para uma entidade sindical o registro tem toda a importância que o caracteriza em termos gerais, computados acréscimos significativos: é que o registro pressupõe unicidade com seus consectários, representação, base territorial e localização no sistema confederativo. A entidade sindical nasce para representar categoria preexistente e inorganizada em determinada área territorial, armado de poderes para fixar e receber contribuições. Compete ao ministro de Estado do Trabalho decidir sobre o registro de sindicatos e das correspondentes federações e confederações, na conformidade do que dispõem a Constituição Federal e as leis vigentes, vedada qualquer alteração dos respectivos estatutos.
2. O registro sindical então é requisito necessário para a aquisição da personalidade sindical. Qualquer ação jurídica, que não for instruída com o mesmo, pode ser extinto e arquivado por ilegitimidade do requerente. Esse entendimento é baseado no art. 8, inciso I, da Constituição Federal, que diz “a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical”. Consubstanciada também pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (RTJ 147/868, Rel. Min. Sepúlveda Pertence) e STJ (REsp 524.997/PB, Quinta Turma, DJ 07/03/2005).
Fenajufe sem registro sindical
3. Mesmo após 20 anos de sua fundação, a Fenajufe ainda não completou sua regularização junto ao MTE, ou seja, está sem o registro sindical. O histórico de impedimentos é desconhecido por este autor, entretanto, conforme informações extraoficiais obtidas informalmente com alguns Coordenadores da atual Diretoria Executiva, tem-se que o impedimento atual relaciona-se com o fato de a Fenajufe entrar em conflito de base de filiação com o Sinasempu.
4. Os motivos políticos para que a Fenajufe busque a base sindical dos servidores do MPU podem ser compreensíveis e até louváveis. Entretanto, sendo este o impedimento atual na regularização e podendo causar prejuízos aos servidores do Poder Judiciário da União, não podemos prosseguir com essa irregularidade neste momento.
5. Em um futuro, após a regularização, e caso não seja novamente impedimento para a manutenção da regularidade do registro sindical, podemos retornar ao debate com os servidores do MPU sobre integrar esta Federação, não sendo também impedimento, de nesse interstício temporal, a  continuidade da atuação política em prol dos servidores do MPU.
Mudanças necessárias
6. Conclui-se, portanto, que urge uma reforma estatutária que possibilite a Fenajufe obter o registro sindical junto ao MTE.
7. Apresento como proposta a alteração abaixo no art. 1 do estatuto da entidade:
8. “Art. 1. Fica constituída, nos termos do presente Estatuto, a FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL – FENAJUFE, composto por sindicatos de servidores públicos do Poder Judiciário da União, […]”
9. Assina esta tese: Marcell Manfrin Barbacena – Diretor de Recurso Humanos e Cidadania – Sindjuf-PB.
